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	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL – DCOG

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL - GENOC



Nota Técnica n. 005/2007

Florianópolis, 05 de junho de 2007.

Assunto: 
Orientações para a classificação das Receitas e Despesas Intra-Orçamentárias.

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1. Refere-se à orientação e normatização quanto à classificação das Receitas e Despesas Intra-Orçamentárias.

2. Considerando a necessidade de harmonizar os procedimentos de execução orçamentária, financeira e contábil no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, de forma a garantir a evidenciação de seus efeitos no processo de consolidação das contas públicas, conforme determina a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, a STN e a SOF expediram a Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, padronizando as classificações da receita e da despesa orçamentária.

3. A Portaria Interministerial STN/SOF nº 688, de 14 de outubro de 2005, alterou o anexo II da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001, incluindo a modalidade de aplicação 91, conforme segue:

Art. 1º caput
(...)

91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Despesas de órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas estatais dependentes e outras entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, pagamento de impostos, taxas e contribuições, além de outras operações, quando o recebedor dos recursos também for órgão, fundo, autarquia, fundação, empresa estatal dependente ou outra entidade constante desses orçamentos, no âmbito da mesma esfera de Governo.

Parágrafo Único: A modalidade de aplicação "91" não se aplica às descentralizações de créditos orçamentários efetuadas no âmbito do respectivo ente da Federação para execução de ações de responsabilidade do órgão, fundo ou entidade descentralizadora, assim como não implica no restabelecimento das extintas transferências intragovernamentais.
4. A Nota de Esclarecimento à Portaria Interministerial STN/SOF nº 688/2005 ressalta que:

Quando a identificação do beneficiário somente for possível na execução orçamentária, a unidade executora deverá proceder, antes da emissão da nota de empenho, à troca da modalidade de aplicação existente para a modalidade “91”. Dessa forma, não deverá haver operação de compra e venda de bens, serviços e equipamentos e o recolhimento de impostos, taxas e contribuições, no âmbito do mesmo ente, sem que haja a identificação com a modalidade de aplicação “91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social”.

5. Diante do exposto, elucidamos que todas as operações de despesa que envolvam órgãos, fundos ou entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social deverão ser efetuadas na modalidade de aplicação 91. Dentre elas destacamos: a Contribuição Patronal ao IPESC e ao Fundo do Plano de Saúde e as compras e serviços prestados pelo Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais.

6. Para identificar as receitas decorrentes das operações intra-orçamentárias, a fim de possibilitar a eliminação de dupla contagem no levantamento dos balanços e demais demonstrações contábeis a STN e a SOF instituíram a Portaria Interministerial nº 338, de 26 de abril de 2006. O art. 2º da referida Portaria incluiu as seguintes classificações em nível de categoria econômica:

I - 7000.00.00 – Receitas Correntes Intra-Orçamentárias; e

II - 8000.00.00 – Receitas de Capital Intra-Orçamentárias.

§ 1º A natureza de receita intra-orçamentária deve ser constituída substituindo-se o primeiro nível das categorias econômicas 1 ou 2 pelos dígitos 7, se receita intra-orçamentária corrente ou 8, se receita intra-orçamentária de capital, mantendo-se o restante da codificação.

7. O registro das receitas intra-orçamentárias deverá ser feito por meio de Dare Contábil específico (Grupo 5000-5999 e/ou 7500-7999), demonstrando na conta 4.7 os recebimentos de Receitas Correntes Intra-Orçamentárias e 4.8 os recebimentos de Receitas de Capital Intra-Orçamentárias.

8. Em relação ao disposto no parágrafo único do art. 1º da Portaria Interministerial STN/SOF nº 688/05, citado no item 3 desta Nota Técnica, informa-se que, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a descentralização de créditos orçamentários foi instituída pela Lei nº 12.931, de 13 de fevereiro de 2004, cujos objetivos são: racionalizar o emprego dos recursos públicos, reduzir custos operacionais e otimizar a estrutura da Administração do Estado. 

9. No parágrafo 1º do seu art. 1º definiu a descentralização de créditos orçamentários como sendo o “procedimento por meio do qual um órgão ou entidade transfere a outro a possibilidade de utilização dos créditos orçamentários”.

10. O Decreto Estadual nº 16, de 26 de janeiro de 2007, que regulamenta a Lei nº 12.931/2004, define quais as despesas que não serão objeto de descentralização, conforme segue:

Art. 22. Não serão objeto de descentralização de créditos orçamentários as despesas referente a: 

I - administração de recursos humanos;

II – auxílio-alimentação;

III - manutenção e serviços administrativos gerais;

IV – encargos com estagiários;

V – pagamento de precatórios.

11. Diante do disposto na Lei nº 12.931/2004 e no Decreto nº 16/2007 entendemos que poderão ser efetuadas descentralizações de créditos orçamentários cuja modalidade de aplicação seja 91, em virtude de não haver proibição expressa nos mandamentos legais estaduais.

Fica revogada a Nota Técnica nº 002, de 22 de fevereiro de 2007.


À consideração superior.

Tatiana Borges

Contadora da Fazenda Estadual
CRC/SC nº 22.809/O-3
De acordo.

Graziéla Luiza Meincheim

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRCSC nº 25.039/O-2
De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.
Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874/O
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